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Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal (European Union Anti-Tax Avoidance Directive) 

1. Enquadramento 

Em 12 de Julho de 2016, o Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros adotou novas regras relativas a algumas das práticas mais 

utilizadas pelas grandes empresas multinacionais para reduzir a sua carga fiscal. A diretiva produzida e publicada no Jornal Oficial da União Europeia faz 

parte de um pacote apresentado pela Comissão Europeia para reforçar as regras contra as práticas de elisão fiscal das empresas. O Pacote baseia-se nas 

recomendações da OCDE de 2015 para lidar com a erosão da base tributária e a transferência de lucros para jurisdições com regimes fiscais mais favoráveis 

(BEPS). 

Este Pacote contém medidas concretas para evitar um planeamento fiscal agressivo, aumentar a transparência fiscal e criar condições equitativas para todas 

as empresas da União Europeia (UE) de forma forte e coordenada entre os Estados-Membros garantindo que as empresas pagam impostos onde quer que 

sejam parqueados os seus lucros na UE. 

O mencionado Pacote compreende os seguintes elementos: 

• Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal (European Union Anti-Tax Avoidance Directive) 

Esta Diretiva prevê a aplicação de um conjunto de medidas vinculativas contra a prática de esquemas fiscais abusivos, que todos os Estados-

Membros devem aplicar contra formas de planeamento fiscal agressivas. Visa criar um nível mínimo de proteção contra a evasão fiscal das 

empresas em toda a UE, assegurando simultaneamente um ambiente mais justo e mais estável para as empresas. 

• Revisão da Diretiva (UE) relativa à cooperação a administrativa entre Estados Membros 

A Diretiva 2011/16 / UE do Conselho Europeu relativa à cooperação administrativa no domínio fiscal entre Estados Membros, propõe a criação de 

um relatório tipificado onde as multinacionais que operam na UE apresentem as principais informações fiscais o qual deverá ser objeto de 

comunicação automática entre as diferentes administrações fiscais dos Estados Membro. 
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Estas novas disposições em matéria de transparência permitirão a todos os Estados-Membros acederem às informações de que necessitam para 

detetar e evitar esquemas de evasão fiscal. A UE está a encorajar países terceiros a implementarem relatórios semelhantes e numa base 

coordenada, para uma maior transparência a nível internacional. 

Outra medida de transparência prevista é a atualização e consolidação numa só das diferentes listas de países e territórios consideradas fiscalmente 

mais vantajosas (“paraísos fiscais”). O objetivo é tornar mais clara os processos adotados para a inclusão de países e territórios nessa listagem junto 

das empresas e dos parceiros internacionais. 

• Recomendação sobre tratados fiscais 

Esta recomendação aconselha os Estados Membro sobre a forma como devem reforçar os seus tratados fiscais contra eventuais planeamentos 

fiscais agressivas e/ou abusivos, em conformidade com a legislação da UE. Algumas empresas evitam a tributação através da conjugação à medida 

de vários tratados, criando estruturas artificiais para obterem o tratamento fiscal mais benéfico ao abrigo de vários acordos fiscais com outros 

Estados-Membros ou países terceiros. Para contrariar essa atuação, a OCDE através dos BEPS propôs que os países introduzissem uma regra geral 

anti-abuso nos seus tratados fiscais. A Comissão Europeia apoia em pleno o objetivo de combater situações de utilização abusiva e errónea dos 

tratados fiscais e a recomendando aos Estados-Membros que acolham esta sugestão da OCDE e introduzam uma regra geral anti-abuso nos seus 

tratados fiscais, compatível com a legislação da UE e com respeito à liberdade de estabelecimento que assiste às empresas. 

Esta recomendação encoraja também os Estados Membro a reverem a sua definição de Estabelecimento Permanente (PE), de acordo com a 

redação estabelecida no BEPS, para evitar que algumas empresas explorem as lacunas locais ao nível da definição de PE, evitando-se a exclusão à 

tributação em um ou mais países. 

• Comunicações sobre Estratégias Externas para a Tributação Efetiva  

Esta comunicação propõe que os Estados Membro estabeleçam níveis de coordenação superiores na sua ação contra os riscos externos de evasão 

fiscal e promovam a boa gestão fiscal internacional. 
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As datas-chave em 2016 para o desenvolvimento das medidas acima identificadas são as que se seguem: 

Data Descrição 

28-Jan-2016 A Comissão Europeia apresenta o Pacote com medidas contra a evasão fiscal "para uma mais justa, mais simples e eficaz tributação de empresas na UE." 

12-Fev-2016 

O Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros realiza uma primeira reunião para a discussão sobre o Pacote com medidas contra a 
evasão fiscal. 

O objetivo é alcançar um acordo político até ao Verão de 2016 sobre a revisão das medidas para a cooperação administrativa entre Estados Membro e 
ainda sobre as regras a aplicar de forma harmonizada com as práticas de elisão fiscal. 

8-Mar-2016 

O Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros dá o seu aval à proposta de diretiva referente à troca de informações fiscais referente a 
entidades multinacionais. 

A Diretiva requere que as multinacionais passem a divulgar um conjunto de informação fiscal e financeira, detalhada por jurisdição fiscal. As informações a 
comunicar incluem: receitas, lucros, impostos pagos, capitais, rendimentos, ativos tangíveis e o número de empregados. 

As empresas multinacionais serão obrigados a submeter esta informação junto das Autoridades Fiscais do Estado Membro de residência das respetivas 
casas-mãe, sendo que 2016 será o primeiro exercício em que tal informação será disponibilizada. As novas regras vão abranger multinacionais com 
receitas consolidadas totais de pelo menos 750 milhões de euros. 

As Autoridades Fiscais procederão à comunicação de forma automática às restantes relativamente À informação que lhes seja submetida. 

25-Mai-2016 

a) Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal (European Union Anti-Tax Avoidance Directive) 
O Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros realizou um debate sobre uma proposta de diretiva, que visa abordar as práticas de 
evasão fiscal comumente usadas por grandes empresas. Os Ministros reduziram o número de questões-chave que continuam por resolver, e adiaram o 
acordo sobre o texto para a próxima reunião do ECOFIN agendada para 17 de Junho de 2016. 

b) Estratégia de tributação externa e medidas contra a utilização abusiva dos tratados fiscais 
O Conselho Europeu adotou as conclusões sobre a comunicação da Comissão Europeia sobre uma estratégia de tributação externa e sobre a 
recomendação feita sobre as medidas contra a utilização abusiva dos tratados fiscais. 

c) Diretiva relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade 
O Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros aprovou formalmente uma diretiva que altera a Diretiva 2011/16/UE no que respeita à 
troca automática obrigatória de informações em matéria fiscal, na sequência do acordo alcançado sobre o texto em Março de 2016. A Diretiva foi 
publicada no Jornal Oficial em 03 de Junho de 2016 (Diretiva (EU) 2016/881). 

21-Jun-2016 O Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros chegou a acordo sobre o projeto de diretiva contra as práticas de elisão fiscal entre 
empresas dentro da UE, seguindo um procedimento de silêncio, que expirou em 20 de Junho de 2016, sem que nenhum Estado Membro levantasse 
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Data Descrição 

objeções. 

12-Jul-2016 
O Conselho Europeu para os Assuntos Económicos e Financeiros adotou formalmente a diretiva contra as práticas de elisão fiscal entre empresas dentro 
da UE. 

19-Jul-2016 A diretiva relativa à evasão fiscal (Diretiva do Conselho (UE) 2016/1164) foi publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 

 Principais realizações a ocorrer até ao final de 2016 Principais realizações a ocorrer a partir de 2017 

 

Relançamento da base tributária consolidada comum do imposto sobre as 
sociedades (CCCTB) 

Identificação das áreas de melhoria ao nível dos preços de transferência na 
União Europeia 

Orientação e acompanhamento das novas regras aplicáveis às Patent Boxes 

Proposta relativa a novas medidas de transparência 

Proposta relativa ao mecanismo de resolução de litígios 

Primeira lista comum da União Europeia sobre países terceiros com regimes 
fiscais claramente mais favoráveis (Paraísos Fiscais) 

Proposta sobre abordagens / documentação de preços de transferência 

Proposta sobre caixas de patentes 

Novas regras de transparência fiscal entrarão em vigor 

Introdução de mecanismos de compensação por perdas transfronteiriça e 
simplificação administrativa na proposta do CCCTB 

 

2. As razões 

Os Estados Membro da União Europeia registam de perdas significativas de receitas provocadas por práticas de planeamento fiscal agressivas por parte de 

algumas empresas multinacionais. Entre outras consequências, tal significa que outros contribuintes têm de assumir uma carga fiscal mais pesada. A 

situação é particularmente grave considerando que a União Europeia está a emergir de uma profunda e abrangente crise económica e, portanto, há uma 

clara necessidade de evitar estas práticas abusivas e garantir que a carga tributária é distribuída pelos contribuintes de forma justa. 

Veja-se ainda que uma resposta coordenada e uniforme por parte de todos os Estados Membro da União Europeia para este problema aparenta ser mais 

eficaz do que a iniciativa e ação individual dos Estados Membros. Tal constatação assenta principalmente na experiencia e evidencia recolhida ao longo dos 
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anos em que as diferenças de regras adotadas por cada Estado Membro podem criar mais lacunas adicionais que possibilitem níveis de planeamento fiscal 

igualmente agressivas e abusivas, enfraquecendo a eficácia das regras adotadas noutros países. 

Finalmente, soluções diferentes podem aumentar a incerteza bem como a carga administrativa suportada pelas empresas multinacionais. 

 

3. Objetivos 

A União Europeia adotou formalmente uma diretiva contra a evasão fiscal, que estabelece regras contra práticas agressivas e abusivas de planeamento 

fiscal. O objetivo da diretiva é assegurar uma abordagem coerente e coordenada entre os Estados Membro na adoção dos BEPS na sequência da sua 

publicação pela OCDE em Outubro de 2015. Esta diretiva especifica normas mínimas que devem ser aplicadas, deixando os detalhes sobre a forma de 

aplicação a cargo dos Estados Membro, tendo em conta os diferentes sistemas de tributação das empresas em cada jurisdição. 

 

4. Âmbito de aplicação 

A presente diretiva é aplicável aos contribuintes sujeitos ao imposto sobre as sociedades num ou mais Estados-Membros, incluindo os estabelecimentos 

estáveis situados num ou mais Estados-Membros de entidades residentes para efeitos fiscais num país terceiro. 

 

5. Medidas aprovadas 

A Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal (European Union Anti-Tax Avoidance Directive) estabelece cinco medidas tidas como fundamentais, que 

devem ser aplicadas por todos os Estados Membro: 
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5.1 Regra das sociedades estrangeiras controladas (Controlled foreign company - CFC) 

Esta regra destina-se a abranger estruturas residentes em jurisdições de baixa tributação e que não possuam atividades substantivas que 

justifiquem a sua existência. Os lucros não distribuídos de determinadas entidades associadas residentes na União Europeia ou em países terceiros 

de baixa tributação ficarão imediatamente sujeitos a um imposto liquidável na esfera da empresa-mãe residente na União Europeia (parente 

company). Esta regra será acionada se: 

o no caso de uma entidade, o contribuinte, por si só ou juntamente com as suas empresas associadas, detém uma participação direta ou 

indireta de mais de 50 % dos direitos de voto, ou detém, de forma direta ou indireta, mais de 50 % do capital, ou tem direito a receber mais 

de 50 % dos lucros dessa entidade; e  

o o imposto sobre as sociedades efetivamente pago sobre os seus lucros pela entidade ou pelo estabelecimento estável é inferior à diferença 

entre o imposto sobre as sociedades que teria sido cobrado à entidade ou ao estabelecimento estável ao abrigo do sistema de tributação 

das sociedades aplicável no Estado Membro do contribuinte e o imposto sobre as sociedades efetivamente pago sobre os seus lucros pela 

entidade ou pelo estabelecimento estável. 

Os rendimentos não distribuídos provenientes de sociedades estrangeiras não controladas deve ser incluído no rendimento tributável da Sociedade-

Mãe residente num Estado Membro da União Europeia através de uma das seguintes abordagens alternativas: 

o os rendimentos não distribuídos da entidade ou os rendimentos do estabelecimento estável provenientes das seguintes categorias: i) juros 

ou outros rendimentos gerados por ativos financeiros, ii) royalties ou outros rendimentos da propriedade intelectual, iii) dividendos e 

rendimentos provenientes da alienação de ações ou quotas, iv) rendimentos provenientes de locação financeira, v) rendimentos 

provenientes de atividades de seguros, bancárias e de outras atividades financeiras, vi) rendimentos provenientes de empresas de faturação 

que obtenham rendimentos de comércio e serviços provenientes de bens e serviços comprados e vendidos a empresas associadas, e que 

acrescentam pouco ou nenhum valor económico. 
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Esta regra não se aplica caso a sociedade estrangeira controlada exerça uma atividade económica substantiva com recurso a pessoal, 

equipamento, ativos e instalações, comprovada por factos e circunstâncias relevantes. Caso a sociedade estrangeira controlada seja 

residente ou esteja situada num país terceiro que não seja parte no Acordo EEE, os Estados Membros podem decidir não aplicar o parágrafo 

anterior. 

o os rendimentos não distribuídos da entidade ou do estabelecimento estável resultantes de montagens não genuínas postas em prática com 

a finalidade essencial de obter uma vantagem fiscal. Para este efeito, considera-se que uma montagem ou série de montagens não é 

genuína na medida em que nem a entidade nem o estabelecimento estável seriam detentores dos ativos que geram a totalidade ou parte 

dos seus rendimentos, nem teriam assumido os riscos a eles associados se não fossem controlados por uma sociedade na qual são exercidas 

as funções dos dirigentes, que são relevantes para esses ativos e riscos, e que são essenciais para gerar os rendimentos da sociedade 

controlada. 

Os Estados Membros podem excluir do âmbito de aplicação desta regra, uma entidade ou um estabelecimento estável:  

� com lucros contabilísticos não superiores a 750.000 euros e rendimentos não comerciais não superiores a 75.000 euros; ou  

� cujos lucros contabilísticos não sejam superiores a 10 % dos seus gastos operacionais no período de tributação. 

A empresa terá direito a um crédito fiscal por quaisquer impostos que pagou no exterior. Tal assegurará que os lucros sejam efetivamente 

tributados à taxa do Estado Membro em que foram gerados. 

 

5.2 Tributação à saída 

Quando as empresas transferem a sua residência fiscal e / ou ativos para uma jurisdição de baixa tributação sem uma alteração global da 

propriedade, a base tributável do Estado de origem poderia potencialmente ser artificialmente reduzida. De facto, algumas empresas deslocam os 
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seus ativos de elevado valor dos Estados Membro para jurisdições de baixa tributação, para evitarem pagar impostos na União Europeia sobre os 

lucros que estes geram. 

Para evitar e desencorajar tais práticas, a diretiva propõe que todos os Estados Membro apliquem um imposto de saída sobre os bens transferidos 

do seu território. Uma vez que as empresas são obrigadas a enviar às autoridades fiscais os seus balanços contendo informações sobre os seus 

ativos, os Estados Membro podem ver quando um ativo, como a propriedade intelectual, mudou de propriedade. 

O imposto de saída deve ser baseado no valor dos ativos naquele momento no tempo deduzido do seu valor fiscal. 

Aos contribuintes poderá ser dada a possibilidade de diferirem o pagamento de um imposto de saída, pagando-o em frações até um máximo de 

cinco anos, sem prejuízo de apresentação de garantias contra riscos reais e não demonstrados sobre a não recuperação daquele imposto, quando as 

transferências ocorrerem para um Estado Membro da União Europeia ou da Área Económica Europeia. No entanto, o diferimento será interrompido 

no caso de os ativos transferidos serem alienados ou transferidos para um Estado não membro da União Europeia ou caso o contribuinte não 

cumpra as suas obrigações no que se refere às prestações e não corrige a situação num prazo razoável (que não pode exceder 12 meses), declara 

falência ou está em processo de liquidação. Se um contribuinte optar por diferir o pagamento, podem ser cobrados juros de acordo com a legislação 

de cada Estado Membro. 

 

5.3 Regra da limitação dos juros 

Algumas empresas reduzem a sua carga fiscal global organizando os seus empréstimos entre entidades relacionadas de modo a que as dívidas se 

cristalizem nas entidades do grupo residentes em jurisdições com encargos fiscais superiores e onde os pagamentos de Juros podem ser deduzidos, 

sendo os juros sobre a dívida pagos a outras entidades residentes em jurisdições com baixos níveis de tributação. 

A diretiva introduz um limite ao montante de juros líquidos que uma empresa pode deduzir ao seu rendimento tributável, com base numa relação 

fixa face ao seu lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização (EBITDA), como segue: 
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o 30% do EBITDA; e/ou 

o Um montante fixo de 3 milhões de euros. 

Caso o contribuinte seja membro de um grupo consolidado para efeitos de contabilidade financeira, o contribuinte pode dispor de um dos seguintes 

direitos: 

If the taxpayer is member of a consolidated group for financial accounting purposes, the Anti-tax Avoidance Directive provides for two alternative 

worldwide group ratio escape rules, namely: 

o Equity rule: plena dedução dos seus gastos excessivos com empréstimos obtidos, se puder demonstrar que o rácio entre o seu capital 

próprio e o total dos seus ativos é igual ou superior ao rácio equivalente do grupo; ou 

o Earnings-based worldwide group ratio rule: dedução dos gastos excessivos com empréstimos obtidos num montante acima daquele que 

teria direito a deduzir nos termos do ponto anterior até um montante limitado pelo rácio apurado par o Grupo entre juros líquidos e EBITDA 

multiplicado pelo EBITDA da Empresa. 

Um Estado Membro pode conceder aos contribuintes um dos seguintes direitos para assegurar uma aplicação equilibrada da regra de limitação da 

dedução de juros ao longo de vários anos, desprovida dos efeitos das flutuações incidentais no EBITDA e dos encargos financeiros relevantes: 

o reportar a exercícios posteriores, sem limite de tempo, os gastos excessivos com empréstimos obtidos que não possam ser deduzidos no 

período de tributação em curso; ou 

o reportar a exercícios posteriores, sem limite de tempo, e a exercícios anteriores, até um máximo de três anos, os gastos excessivos com 

empréstimos obtidos que não possam ser deduzidos no período de tributação em curso; ou 

o reportar a exercícios posteriores, sem limite de tempo, os gastos excessivos com empréstimos obtidos, e, até um máximo de cinco anos, a 

capacidade de dedução de juros não utilizada, que não possam ser deduzidos no período de tributação em curso. 

Os Estados Membro podem excluir do âmbito de aplicação deste regime os gastos excessivos com empréstimos obtidos incorridos sobre:  
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o empréstimos que tenham sido concluídos antes de 17 de junho de 2016, não podendo porém a exclusão ser extensiva a qualquer 

modificação subsequente de tais empréstimos; e 

o empréstimos utilizados para financiar um projeto de infraestruturas públicas de longo prazo quando o operador do projeto, os gastos com 

empréstimos obtidos, os ativos e os rendimentos estão todos eles situados na União. 

 

5.4 Assimetrias hibridas 

Algumas empresas multinacionais exploram o facto de os Estados Membro tratarem os mesmos rendimentos ou entidades de forma diferente para 

efeitos fiscais (situação conhecida por assimetrias híbridas). Nestas situações, uma Empresa pode tirar proveito dos desfasamentos locais para 

deduzir simultaneamente as mesmas despesas em mais de um país ou obter uma dedução fiscal num país em que o respetivo rendimentos se 

encontra isento de imposto no país de destino. Assim, a diretiva determina que: 

• na medida em que uma assimetria híbrida resulte numa dupla dedução, a dedução é concedida apenas no Estado Membro em que esse 

pagamento tem origem; e 

• na medida em que uma assimetria híbrida resulte numa dedução sem inclusão, o Estado Membro do pagador recusa a dedução desse 

pagamento. 

 

5.5 Regra geral anti-abuso 

O planeamento fiscal agressivo, por natureza, procura contornar as regras fiscais, a fim de minimizar os impostos que uma empresa tem que pagar 

no seu todo. A diretiva estabelece uma regra geral de combate a este tipo de práticas abusivas se não existisse outra regra anti-abuso que abranja 

especificamente esse tipo de práticas.  



 
 

TP news n.º 4 – European Union Anti-Tax Avoidance Directive 11 

Esta regra funciona como uma rede de segurança nos casos em que outras disposições anti-abuso concretas não possam ser aplicadas, permitindo 

às autoridades fiscais ignorarem as práticas fiscais abusivas e liquidar os impostos devidos com base na substância económica real das operações. 

6. Anti-tax Avoidance Package and the OECD BEPS 

O quadro seguinte apresenta as soluções acordadas a nível internacional para as 15 ações do projeto BEPS da OCDE e as medidas correspondentes da UE em 

cada uma destas áreas. 

Ação OECD BEPS Resposta da União Europeia 

Ação 1: Economia digital 

A economia digital, presente no quotidiano, não é compatível 

com a adoção de soluções fechadas. Esta ação permite 

Identificar os principais desafios proporcionados pela economia 

digital na aplicação das regras vigentes para tributação direta e 

indireta e sugere meios para contorná-los 

A União Europeia concorda que não é necessária qualquer 

ação especial, mas irá acompanhar a situação para ver se 

medidas gerais anti-abuso são suficientes para resolver os 

riscos digitais. 

Ação 2: Assimetrias hibridas 

Esta ação apresenta recomendações específicas para ligar o 

tratamento fiscal de um instrumento ou entidade num país com 

o tratamento fiscal noutro, de modo a evitar assimetrias. 

A Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal inclui um 

artigo que se destina à resolução de assimetrias hibridas. 

Ação 3: Sociedades estrangeiras 

controladas 

Apresenta recomendações sobre a definição de normas de 

transparência fiscal internacional, enfatizando o caso das 

sociedades estrangeiras controladas. 

A Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal inclui um 

artigo que se destina à resolução de questões relacionadas 

com sociedades estrangeiras controladas. 

Ação 4: Limitações a operações de 

financiamento 

Estabelece regras que previnam a erosão de bases tributáveis 

geradas pelo pagamento de juros ou outros gastos financeiros 

excessivos. 

A Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal inclui um 

artigo que se destina a limitar o impacto da dedução excessiva 

de juros. 

Ação 5: Práticas agressivas e 

transparência 

Aponta alternativas de combate mais efetivas sobre práticas de 

concorrência fiscal lesiva, visando a transparência e substância: 

- troca automática de informação; 

Decisões fiscais: Troca automática de informações obrigatória 

sobre todas as operações transfronteiriças a partir de 2017. 

Patent Boxes: Os Estados Membro acordaram em garantir que 
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Ação OECD BEPS Resposta da União Europeia 

- coordenação fiscal entre regimes que apresentem regras mais 

favoráveis para operações eletrónicas (“Nexus approach”) 

as suas Patent Boxes estão em conformidade com a 

abordagem “Nexus” (Grupo do Código de Conduta, 2014). 

Ação 6: Utilização abusiva de tratados 

fiscais 
Impedir a utilização abusiva de Tratados Fiscais Internacionais 

A recomendação da União Europeia sobre os Tratados Fiscais 

sugere que os Estados Membro introduzam uma regra geral 

anti-abuso nos seus tratados de forma compatível com as 

regras de funcionamento da União Europeia. 

Ação 7: Estabelecimentos Permanentes 

A definição de Estabelecimento Permanente é adaptada na 

Convenção Modelo para impedir que empresas evitem 

artificialmente ter uma presença tributável em determinada 

jurisdição. 

A Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal encoraja os 

Estados Membro a utilizarem as recomendações da OCDE. 

Ações 8 a 10: Alinhamento dos preços 

de transferência com a criação de valor 

Assegurar que os resultados dos Preços de Transferência 

estejam alinhados com a criação de valor 

O princípio de plena concorrência e a análise comparabilidade 

são considerados pilares fundamentais. 

Harmonização na aplicação das práticas de análise 

Fórum Conjunto de Preços de Transferência (FCPT) trabalha 

na abordagem da União Europeia para rever e atualizar os 

preços de transferência. 

O trabalho incide sobre as análises económica a desenvolver, 

melhor uso dos sistemas internos das empresas e melhorar a 

gestão dos preços de transferência. 

Ação 11: Dados e informação 
Estabelecer métodos de coleta e análise de dados sobre erosão 

da base tributável e a transferência de lucros. 

EU study underway on the impact of some types of aggressive 

tax planning on Member States' effective tax rates. 

Ação 12: Divulgação de planeamento 

fiscal agressivo 

Recomenda a introdução de regras que exigem a divulgação 

obrigatória de transações, estruturas ou acordos fiscais 

agressivos ou abusivos. 

The Commission will keep the issue under review, as part of 

its tax transparency agenda. 

Ação 13: Country-by-Country Reporting 
Reexamina as regras sobre os documentos a preparar 

relativos a preços de transferência. 
A Diretiva (UE) contra as práticas de elisão fiscal inclui um 

instrumento vinculativo para os Estados Membro que força a 
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Ação OECD BEPS Resposta da União Europeia 

Criação e omunicação de Country-by-Country reporting (CbCR) 

entre as administrações fiscais sobre os principais dados 

financeiros das multinacionais. 

Informação apenas para as autoridades fiscais - não pública. 

criação de um CbC Report.  

Informação pública acessível a qualquer cidadão. 

Ação 14: Resolução de disputas 

Os países do G20 / OCDE concordaram em adotar medidas para 

reduzir a incerteza e a dupla tributação indesejada para as 

empresas, juntamente com uma resolução oportuna e eficaz de 

disputas nesta área. 

Vários países comprometeram-se a um processo obrigatório de 

arbitragem vinculativo. 

Até ao fim de 2016 a Comissão Europeia deverá propor 

medidas que visam melhorar a resolução de disputas dentro 

da União Europeia. 

Ação 15: Instrumentos multilaterais 

para a modificação de tratados fiscais 

Compromisso para o desenvolvimento de um instrumento 

multilateral que permita a correção e atualização dos tratados 

fiscais internacionais, de modo a possibilitar a integração dos 

BEPS onde necessário. 

É recomendado a adoção de medidas específicas aos Estados 

Membro que permitam a negociação de instrumentos 

multilaterais. 

 

7. Entrada em vigor 

Os Estados Membro devem transpor as disposições da diretiva para a sua legislação fiscal interna até 31 de Dezembro de 2018 para entrada em vigor a 1 de 

Janeiro de 2019. Com base numa regra especial de aplicação, os Estados-Membros que têm regras equivalentes poderão prosseguir continuar com essas 

regras até o mais tardar 1 de Janeiro de 2024. Até 1 de Janeiro de 2020, os Estados-Membros adotarão e publicarão as disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento às regras de “tributação à saída”. 
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8. Perspetivas futuras – apuramento do lucro consolidado numa base europeia (Common Consolidated Corporate Tax Base - CCCTB) 

O CCCTB foi inicialmente introduzida pela Comissão em 2011 com o objetivo de fornecer um conjunto único, simples e harmonizado de regras às empresas 

multinacionais, que poderiam ser utilizadas para calcular os seus lucros tributáveis dentro da União Europeia, evitando a aplicação de diferentes e 

complexos sistemas fiscais nacionais, tornando o processo de tributação mais fácil, transparente e barato para as empresas multinacionais a operarem na 

União Europeia. 

O CCCTB é visto como uma medida que eliminaria muitas das fraquezas do atual enquadramento fiscal das empresas, dificultando situações de 

planeamento fiscal agressivo e que tornaria a tributação das empresas na União Europeia mais transparente.  

A este respeito, a Comissão Europeia decidiu relançar esta medida numa forma adaptada e com base em dois passos, adiando o processo de consolidação 

fiscal de bases tributárias para uma segunda fase.  

Tal deverá permitir aos Estados Membro progredirem mais rapidamente noutros aspetos propostos no âmbito desta medida, em particular a adoção de 

uma base de tributação comum bem como de elementos internacionais destinados a evitar a erosão da base tributável e a transferência de lucros. 

Anteciupa-se que o CCCTB seja obrigatório, pelo menos para as empresas multinacionais. 

 

Para mais informações sobre estas questões, não hesitem em nos contactar através e-mail (geral@tpadvisors.pt). 

 

 

___________________________ 

This communication is of an informative nature and intended for general purposes only. It does not address any particular person or entity nor does it relate to any specific situation or circumstance. The information 

presented by us is based on material that we believe to be reliable. Although every effort has been made to ensure its accuracy, we cannot offer any warranty that it contains no factual errors. We would like to be 

told the presence of any errors in order to correct them. 
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TransPricing Advisors – Serviços de Consultoria, Lda., it is a consultancy firm established in Lisbon that provides, among other services, transfer pricing services to both local and international entities. 


